
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000248-08.2011.815.0221
ORIGEM: Juízo da Comarca de São José de Piranhas
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Banco Bradesco S.A. (Adv. Rostand Inácio dos Santos – OAB n. 18.125-

A/PB)
APELADA: Maria Núbia Socorro da Silva (Adv. Juramir Oliveira de Sousa – OAB n. 
10.644/PB)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT. 
INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE DA MÃO DIREITA. 
LAUDO PERICIAL. CONDENAÇÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ANEXO DA LEI Nº 11.945/09. MANUTENÇÃO DO 
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  SENTENÇA  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Diante da invalidez de caráter total e definitivo com sequela 
grave na mão direita, como restou bem explicitado no laudo, o 
fato  atrai  a  aplicação  do  art.  3º,  §1º,  I,  da  Lei  6.194/74, 
precisamente  no  percentual  correspondente  a  70%  (setenta 
por  cento)  do  valor  máximo  da  indenização,  eis  que, 
consoante dispõe o anexo dado pela Lei nº 11.945/09, em casos 
de  perda  anatômica  e/ou  funcional  completa  de  um  dos 
membros superiores e/ou de uma das mãos, deverá incidir o 
percentual  de  70%.  Assim,  deve-se  aplicar  o  percentual  de 
70% da indenização (R$ 13.500,00), ou seja, a seguradora deve 
ser condenada a pagar à autora a quantia de R$ 9.450,00 (nove 
mil, quatrocentos e cinquenta reais), já que as lesões sofridas 
pela apelada consistiram na invalidez total e definitiva de sua 
mão direita, conforme a perícia médica.. 

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento 
de fls. 168.



RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório  interposto por Banco Bradesco 
S.A. contra sentença proferida pelo Juízo da Comarca de São José de Piranhas, Exma. 
Déborah  Cavalcanti  Figueiredo,  nos  autos  da  ação  de  cobrança  c/c  reparação  de 
dano, movida por Maria Núbia Socorro da Silva, ora recorrida, em face da instituição 
financeira apelante.

A decisão atacada condenou o apelante ao pagamento de R$ 
9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais), corrigidos pelo INPC a partir do 
evento danoso (Súmula 43 do STJ) e juros de mora e juros de mora a partir da citação 
(1% a.m. - um por cento ao mês) (Súmula 426 do STJ). 

Inconformada  com  o  provimento  jurisdicional,  a  parte 
promovida interpôs o presente recurso apelatório, alegando, em breve síntese, que o 
laudo apontou a invalidez sofrida pela recorrida em 75% na mão direita, sendo o 
percentual  indenizável  máximo de 70% de R$ 13.500,00,  é  dizer,  R$ 9.450,00  não 
existindo  razão  para  a  manutenção  do  julgado,  eis  que  a  indenização  deverá 
corresponder a 75% de R$ 9.450,00, ou seja, R$ 7.087,50.

Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso  para  que  sejam 
julgados improcedentes os pedidos autorais, ou que, caso contrário, seja minorado o 
valor da indenização, em virtude da obediência da proporcionalidade. 

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil/2015.

É o relatório. 

VOTO

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob 
exame objetivando a cobrança do Seguro DPVAT, uma vez que foi vítima de acidente 
de trânsito.

O processo teve seu trâmite regular sobrevindo a sentença ora 
guerreada, que, conforme relatado, julgou procedente, em parte, a demanda. Contra 
essa decisão se insurge a parte autora.

Adianto que o recurso não merece qualquer provimento.

Com efeito, consoante consta dos autos, notadamente no laudo 
médico  de  fls.  96/97,  a  recorrida  sofreu,  em decorrência  de  acidente  de  trânsito, 



incapacidade severa de caráter total e definitivo na mão direita. 

Com efeito, a Lei nº 6.194/74, com a redação dada pela Lei nº 
11.482,  de  31.05.2007,  que  dispõe  sobre  seguro  obrigatório  de  danos  pessoais 
causados  por  veículos  automotores  de  via  terrestre,  ou por  sua  carga,  a  pessoas 
transportadas ou não, e que se encontra em vigor, determina: 

“Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro  estabelecido  no 
artigo  2º  desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte, 
invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência  médica  e 
suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
[...]
II) Até 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) no caso de invalidez 

permanente;”

Neste cenário,  bem assim considerando que o sinistro se deu 
após a vigência da Lei nº 11.945/2009, penso que a indenização deve ser proporcional 
aos  danos  experimentados,  tal  como  determina  a  tabela  constante  no  anexo  da 
referida  norma,  que  também  deu  nova  redação  à  Lei  nº 6.194/74,  vazada  nos 
seguintes termos:

“  Art. 3º  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no 
art.  2º  desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  por 
invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência 
médica e suplementares,  nos valores e conforme as regras que se 
seguem, por pessoa vitimada: 

....................................................................................................... 
§ 1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste 
artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões 
diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de 
amenização  proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica, 
classificando-se  a  invalidez  permanente  como  total  ou  parcial, 
subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial  em  completa  e 
incompleta,  conforme  a  extensão  das  perdas  anatômicas  ou 
funcionais, observado o disposto abaixo: [...]

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, 
será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na 
forma  prevista  no  inciso  I  deste  parágrafo,  procedendo-se,  em 
seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá 
a  75% (setenta  e  cinco  por  cento)  para  as  perdas  de  repercussão 
intensa,  50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 
25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-
se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas 
residuais.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.945,  de  2009).  (Produção  de 
efeitos).”.



Assim,  diante  da  invalidez  de  caráter  total  e  definitivo  com 
sequela grave na mão direita, como restou bem explicitado no laudo, o fato atrai a 
aplicação  do  art.  3º,  §1º,  I,  da  Lei  6.194/74,  precisamente  no  percentual 
correspondente a 70% (setenta por cento) do valor máximo da indenização, eis que, 
consoante dispõe o anexo dado pela Lei nº 11.945/09, em casos de perda anatômica e/
ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos, deverá 
incidir o percentual de 70%.

Assim, deve-se aplicar o percentual de 70% da indenização (R$ 
13.500,00), ou seja, a seguradora deve ser condenada a pagar à autora a quantia de R$ 
9.450,00  (nove mil,  quatrocentos e  cinquenta  reais),  já  que as lesões  sofridas  pela 
apelada consistiram na invalidez total e definitiva de sua mão direita,  conforme a 
perícia médica.

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo na íntegra a sentença guerreada. É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena para substituir o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de setembro de 2016.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


